INDICAÇÃO Nº 
464
, DE 2005
Indicamos, nos termos regimentais, se digne o Senhor Chefe do Poder Executivo determinar as necessárias e urgentes providências, através dos órgãos competentes, visando fazer com que a Faculdade de Medicina de Marília reveja sua posição contrária à matrícula de estudantes carentes, advindos de escolas públicas, de modo a garantir a esses cotistas o direito de permanecerem como alunos daquela instituição.

JUSTIFICATIVA

A Faculdade de Medicina de Marília (FAMEMA), entidade estadual e municipal de medicina e enfermagem, acabou de cancelar matrículas de 28 alunos. Por ordem judicial, a FAMEMA reservou 30% de suas vagas nos cursos de medicina e enfermagem para alunos carentes, advindos de escolas públicas. Eles enviaram documentos que comprovaram suas rendas e histórico escolar. Os que estavam na lista dos aprovados pelas cotas realizaram suas matrículas, da qual possuem comprovantes legítimos fornecidos pela instituição. Decorre que, após serem matriculados, pela boa fé depositada no comprovante de matrícula e na instituição, e não sendo informados de que a Faculdade estava recorrendo contra a liminar que instituiu a referida cota, pediram demissão de seus empregos ( perdendo, portanto, direito ao FGTS e ao seguro desemprego), adquiriram compromissos de locações de imóveis para residirem em Marília (tendo que arcar com multas rescisórias), deixaram de realizar a 2º fase da FUVEST, bem como de efetuar matrícula em outras instituições públicas nas quais foram aprovados. Contra a ordem judicial, a FAMEMA recorreu nos fóruns de Marília e de São Paulo (nos quais foi derrotada), conseguindo êxito somente no de Brasília, onde o Ministro Nelson Jobim assinou a anulação. Em momento algum os alunos cotistas foram nominalmente comunicados da anulação de suas matrículas.

Como se vê, os alunos carentes, cotistas, que tiveram suas matrículas canceladas, estão passando por uma situação difícil, pois acabaram sendo seriamente prejudicados, não só no que diz respeito a sua vida escolar, mas também na particular e pessoal.

Sabe-se que a FAMEMA possui caráter ímpar de ensino e que 28 vagas a mais não trariam transtornos financeiros e sim, seria a demonstração do caráter social e humanitário que tem a instituição.

Assim sendo, parece-nos que o Governo do Estado não deve ficar alheio a essa questão e, por razões humanitárias e sociais, deve procurar uma solução que venha amenizar essa situação aflitiva por que passam os jovens estudantes.

Isto posto, solidários com os estudantes cotistas que tiveram suas matrículas na Faculdade de Medicina de Marília canceladas, estamos encaminhando ao Senhor Governador do Estado a presente indicação.

Sala das Sessões, em

Deputado Antonio Salim Curiati - PP

SPL - Código de Originalidade: 561561 070405 1215


